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APLICAÇÃO DA LEI PROCESSUAL PENAL

EFICÁCIA DA LEI PROCESSUAL PENAL NO TEMPO

- Regra: a lei projeta seus efeitos durante seu período de atividade (período situado entre a entrada em vigor e a revogação de uma lei).

- Extratividade: incidência de uma lei fora de seu período de atividade.

- Art. 2º do CPP: princípio da aplicação imediata das normas processuais – o ato processual será regulado pela lei que estiver em vigor no dia em que ele for praticado (tempus regit actum); a lei processual penal só alcança os atos praticados a partir de sua vigência.

- A lei processual penal não se interessa pela data em que foi praticado o fato; ela incide sobre o processo, na fase em que se encontrar.

- O dispositivo contido no art. 5º, XL da CF, o qual proíbe a lei de retroagir para prejudicar o acusado, não se aplica à lei processual, mas sim à lei penal, de conteúdo material.

- Norma penal: a que afeta a pretensão punitiva ou executória do Estado, criando-a, extinguindo-a, aumentando-a ou reduzindo-a, mesmo que se encontre em lei processual; aplicam-se as regras de intertemporalidade previstas para o direito penal: retroatividade e ultratividade da lei mais benigna (ex.: art. 60, I do CPP: sanção processual por perempção: norma de natureza penal, pois extingue a punibilidade; normas de progressão de regime) X norma processual: repercute apenas no processo (ex.: regras sobre prisão provisória, fiança etc.).

- A vigência da lei processual penal encerra-se com sua revogação expressa ou tácita, não podendo mais ser aplicada.

EFICÁCIA DA LEI PROCESSUAL PENAL NO ESPAÇO

- A lei processual penal aplica-se a todas as infrações cometidas em território brasileiro, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional (art. 1º CPP).

- Ressalvas:

· Tratados, convenções e regras de Direito Internacional (ex.: crimes cometidos a bordo de navios ou aeronaves privadas estrangeiras, em águas territoriais e espaço aéreo brasileiros, salvo de forem praticados ou cometidos contra brasileiros; agentes diplomáticos.

· Prerrogativas constitucionais do Presidente da República e de outras autoridades (ex.: procedimento próprio da Câmara dos Deputados para acusação do Pres. Da República, de acordo com o Regimento Interno).

· Justiça Militar (Código de Processo Penal Militar).

· Tribunal especial (não confundir com tribunal de exceção; possibilidade de criação de tribunais leigos para o julgamento de infrações penais, como as de economia popular).

· Crimes eleitorais (Código Eleitoral).

· Crimes de imprensa (Lei de Imprensa, 5.250 de 1967).

· Outras exceções (leis extravagantes):

· Competência originária dos Tribunais.

· Crimes falimentares.

· Crimes de entorpecentes (Lei 11.343 de 2006).

- As ressalvas do art. 1º são exceções à aplicação do CPP, e não da lei processual brasileira; apenas a ressalva do inciso I (tratados, convenções e regras de direito internacional) trata de hipóteses excludentes da jurisdição criminal brasileira, sendo os crimes apreciados por tribunais estrangeiros perante suas próprias regras processuais.

- Princípio da absoluta territorialidade (lex fori ou locus regit actum).

- Só se admite a extraterritorialidade nas hipóteses (segundo a doutrina):

a) aplicação da lei processual de um Estado em território nullius;

b) quando houver autorização do Estado onde deva ser praticado o ato processual;

c) em caso de guerra, em território ocupado.

EFICÁCIA DA LEI PROCESSUAL PENAL EM RELAÇÃO ÀS PESSOAS

- Em princípio, a lei processual penal se aplica a qualquer pessoa na hipótese de apuração de infração penal a que se aplique a lei brasileira e aos atos processuais a serem praticados no Brasil.

- Exceções:

· Imunidades diplomáticas (art. 1º. I do CPP: tratados, convenções e regras de direito internacional; chefes de Estado, representantes de governos estrangeiro, agentes diplomáticos).

· Imunidades parlamentares

· Material: os deputados e senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer manifestações proferidas no exercício de suas funções (art. 53, caput, da CF).

· Processual: referentes à prisão (os parlamentares só podem ser presos em flagrante de crime inafiançável – art. 53, § 2º da CF) e ao processo (art. 53, §§ 3º, 4º e 5º: sobre a sustação do processo).

· Prerrogativa de foro de outras autoridades (ex.: Presidente e vice só podem ser processados pelo STF nos crimes comuns e pelo Senado, nos crimes de responsabilidade).

· Imunidade para servir como testemunha (ex.: agente diplomático não é obrigado a prestar depoimento como testemunha; os deputados e senadores não são obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato).

· Imunidade penal temporária do presidente da República (art. 86, § 4º da CF: durante a vigência do mandato presidencial, a instauração de processo-crime por fatos estranhos ao exercício da função está impedida). 

